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Gosto de lembrar a frase de Paulo Freire, o maior dos nossos educadores, grande pernambucano 
que, nascido em 1921, partiu em 1997 deixando vida, e vida em abundância.  
Ele dizia: "É preciso ter esperança. Mas tem de ser esperança do verbo esperançar".  
Por que isso? 
Por que tem gente que tem esperança do verbo esperar.  
Esperança do verbo esperar não é esperança, é espera.  
"Ah, eu espero que melhore, que funcione, quer resolva". 
Já esperançar é ir atrás, é se juntar, é não desistir.  
É ser capaz de recusar aquilo que apodrece a nossa capacidade de integridade e a nossa fé ativa nas 
obras.  
Esperança é a capacidade de olhar e reagir àquilo que parece não ter saída.  
Por isso, é muito diferente de esperar, temos mesmo é de esperançar!  
(Mario Sergio Cortella, autor de Qual é a tua obra? . Ed. Vozes) 

 
Esta manchete contempla legislação publicada entre  12/01/2013 e 18/01/2013” 

 
 
 



 

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
LEI Nº 14.945, DE 14 DE JANEIRO DE 2013-DOE-SP de 15/01/2013 (nº 9, Seção I, pág. 
1) 
Revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei 
nº 12.640, de 11 de julho de 2007. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º - Os artigos 1º e 2º da Lei nº 12.640, de 11 de junho de 2007, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
Nota Editoria 
Trecho em negrito: O correto é artigos 1º e 2º da Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007 
I - o artigo 1º: 
"Art. 1º - No âmbito do Estado de São Paulo, os pisos salariais mensais dos trabalhadores a seguir 
indicados ficam fixados em: 
I - R$ 755,00 (setecentos e cinquenta e cinco reais), para os trabalhadores domésticos, serventes, 
trabalhadores agropecuários e florestais, pescadores, contínuos, mensageiros e trabalhadores de 
serviços de limpeza e conservação, trabalhadores de serviços de manutenção de áreas verdes e de 
logradouros públicos, auxiliares de serviços gerais de escritório, empregados não especializados do 
comércio, da indústria e de serviços administrativos, cumins,"barboys", lavadeiros, ascensoristas, 
"motoboys", trabalhadores de movimentação e manipulação de mercadorias e materiais e 
trabalhadores não especializados de minas e pedreiras; 
II - R$ 765,00 (setecentos e sessenta e cinco reais), para os operadores de máquinas e implementos 
agrícolas e florestais, de máquinas da construção civil, de mineração e de cortar e lavrar madeira, 
classificadores de correspondência e carteiros, tintureiros, barbeiros, cabeleireiros, manicures e 
pedicures, dedetizadores, vendedores, trabalhadores de costura e estofadores, pedreiros, 
trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas, de fabricação e confecção de papel e papelão, 
trabalhadores em serviços de proteção e segurança pessoal e patrimonial, trabalhadores de serviços 
de turismo e hospedagem, garçons, cobradores de transportes coletivos, "barmen", pintores, 
encanadores, soldadores, chapeadores, montadores de estruturas metálicas, vidreiros e ceramistas, 
fiandeiros, tecelões, tingidores, trabalhadores de curtimento, joalheiros, ourives, operadores de 
máquinas de escritório, datilógrafos, digitadores, telefonistas, operadores de telefone e de 
"telemarketing", atendentes e comissários de serviços de transporte de passageiros, trabalhadores 
de redes de energia e de telecomunicações, mestres e contramestres, marceneiros, trabalhadores 
em usinagem de metais, ajustadores mecânicos, montadores de máquinas, operadores de 
instalações de processamento químico e supervisores de produção e manutenção industrial; 
III - R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), para os administradores agropecuários e 
florestais, trabalhadores de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de transportes e de 
comunicações, supervisores de compras e de vendas, agentes técnicos em vendas e representantes 
comerciais, operadores de estação de rádio e de estação de televisão, de equipamentos de 
sonorização e de projeção cinematográfica." (NR); 
II - o artigo 2º: 
"Art. 2º - Os pisos salariais fixados nesta lei não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros 
pisos definidos em lei federal, em convenção ou acordo coletivo de trabalho, salvo se inferiores ao 
valor fixado no inciso I do artigo 1º desta lei, bem como aos servidores públicos estaduais e 
municipais, e, ainda, aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei federal nº 10.097, de 19 de 
dezembro de 2001." (NR) 
Nota Editoria 
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Trecho em negrito: O correto é Lei federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000. 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo produzir efeitos a partir de 1º de 
fevereiro de 2013. 

 
PORTARIA Nº 16, DE 15 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 16/01/2013 (nº 11, Seção 1, 
pág. 21) 
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º 
de outubro de 2003, resolve: 
Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de janeiro de 2013, os fatores de atualização: 
I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio 
(dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 
1,000000 - Taxa Referencial-TR do mês de dezembro de 2012; 
II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 
(simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - Taxa 
Referencial-TR do mês de dezembro de 2012 mais juros; 
III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - Taxa ReferencialTR 
do mês de dezembro de 2012; e 
IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,007400. 
Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-
benefício, de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 
nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos 
com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de janeiro, será efetuada 
mediante a aplicação do índice de 1,007400. 
Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no 
mesmo índice a que se refere o art. 2º .  
Art. 4º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede 
mundial de computadores, no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".  
Art. 5º - O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa 
de Tecnologia e Informações da Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências necessárias 
ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
TRT2 - Empresa pode não ser penalizada por não conseguir preencher cota para 
deficientes  
Em acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, a desembargadora Ana 
Cristina Lobo Petinati entendeu que uma empresa não pode ser penalizada por não ter preenchido 
todas as vagas destinadas a deficientes físicos e reabilitados, se essa tentou preencher a cota e não 
conseguiu pela precariedade e carência de profissionais reabilitados pela Previdência Social ou com 
deficiência. Pela Lei 8.213, de 1991, as empresas são obrigadas a preencher entre 2% a 5% de seus 
cargos, a depender do número de empregados, com beneficiários reabilitados ou pessoas com 
deficiência.  
 
A magistrada considerou demonstrada a boa-fé da empresa e o justo motivo para o não 
cumprimento do percentual estabelecido em lei, já que a ré publicou diversos anúncios de oferta de 
empregos a candidatos com deficiência, bem como implantou um programa de qualificação dessas 
pessoas junto ao Senai.  
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A relatora ainda concluiu: “E, para finalizar, importa sinalizar que a legislação em que se baseou o 
decisum (art. 93, Lei 8.213/91) não aponta como destinatário da norma o portador de deficiência 
sem nenhuma qualificação, mas, antes, os habilitados e reabilitados, não havendo como concluir que 
para estes devam as empresas abrir suas portas pelo simples fato de serem deficientes, 
desempregados, desativados do mercado de trabalho, resumidas como condição sine qua non para 
que as empresas estejam obrigadas a admiti-los, sem o preenchimento do requisito habilitação para 
tanto”.  
 
Nesse sentido, os magistrados da 5ª Turma julgaram improcedente a ação civil pública e reformaram 
a sentença, que determinara que a empresa pagasse uma multa de R$ 10 mil por cada funcionário 
não contratado e uma indenização de R$ 500 mil por danos morais coletivos. “Ao contrário do 
esposado em sentença, é possível entrever que a ré tem preocupação em colocar em seus quadros 
pessoas portadoras de deficiência, levando-se à conclusão de que esta não ignora o fato, tampouco 
adota política discriminatória, impondo absolvê-la da condenação. Para tanto, considere-se a farta 
documentação encartada aos autos, bem como a presença de 34 empregados nesta condição?. 
Outras decisões podem ser encontradas na aba Bases Jurídicas / Jurisprudência. 
(Proc. 05224001320065020081 ? RO) 
Notícia de caráter informativo Permitida a reprodução mediante citação da fonte Secretaria de 
Assessoramento em Comunicação Social Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
Fonte: TRT 2ª Região - http://www.trtsp.jus.br/ 
 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
Empresa Optante pelo Simples Nacional – Prestação de Serviços de Locação de 
Equipamentos - Vedação 
É vedada a opção pelo Simples Nacional de microempresa ou empresa de pequeno porte que tem 
por finalidade a prestação de serviços de locação de equipamento, com locação de mão-de-obra, ou 
seja, o operador do equipamento, pois prestados mediante cessão de mão-de-obra, em face da 
restrição expressa constante do artigo 17, inciso XII da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
Ressalte-se a exigência da antecipação das contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de 
pagamento representada pela retenção de 11% sobre o valor da nota fiscal, fatura ou recibo dos 
serviços locação de equipamento, com locação de mão-de-obra. 
Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 17, incisos XII e 18, §5º-C, inciso I, e §5º-
H. Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.049, de 1999, artigo 219.Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 2009, artigos 118, inciso XVI. 
Data da Decisão: 04.10.2012 17.12.2012  
EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe  
Processo de Consulta nº 254/12.Órgão: Superintendência Regional da Receita Federal - SRRF / 8a. 
Região Fiscal 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI Nº 12.788, DE 14 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 15/01/2013 (nº 10, Seção 1, pág. 
1) 
Permite a depreciação acelerada dos veículos automóveis para transportes de mercadorias 
e dos vagões, locomotivas, locotratores e tênderes que menciona, previstos na Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi; e altera as Leis nºs 7.064, de 6 
de dezembro de 1982, 8.352, de 28 de dezembro de 1991, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 
11.775, de 17 de setembro de 2008, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.522, de 19 de 

http://www.trtsp.jus.br/
javascript:link('1')
javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('3')
javascript:link('4')
javascript:link('5')
javascript:link('6')


 

julho de 2002, 10.893, de 13 de julho de 2004, 12.249, de 11 de junho de 2010, e 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
Art. 1º - Para efeito de apuração do imposto sobre a renda, as pessoas jurídicas tributadas com base 
no lucro real terão direito à depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa de depreciação 
usualmente admitida multiplicada por 3 (três), sem prejuízo da depreciação contábil: 
I - de veículos automóveis para transporte de mercadorias, destinados ao ativo imobilizado da pessoa 
jurídica adquirente, classificados nas posições 87.04.21.10 (exceto Ex 01), 87.04.21.20 (exceto Ex 01), 
87.04.21.30 (exceto Ex 01), 87.04.21.90 (exceto Ex 01 e Ex 02), 87.04.22, 87.04.23, 87.04.31.10 Ex 01, 
87.04.31.20 Ex 01, 87.04.31.30 Ex 01, 87.04.31.90 Ex 01, e 87.04.32, da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro 
de 2011; 
II - de vagões, locomotivas, locotratores e tênderes, destinados ao ativo imobilizado da pessoa 
jurídica adquirente, classificados nas posições 86.01, 86.02 e 86.06 da Tipi; 
III - (vetado); 
IV - (vetado); 
V - (vetado); e 
VI - (vetado). 
§ 1º - O disposto no caput somente se aplica aos bens novos, que tenham sido adquiridos ou objeto 
de contrato de encomenda entre 1º de setembro de 2012 e 31 de dezembro de 2012. 
§ 2º - A depreciação acelerada de que trata o caput: 
I - constituirá exclusão do lucro líquido para fins de determinação do lucro real e será controlada no 
livro fiscal de apuração do lucro real; 
II - deverá ser calculada antes da aplicação dos coeficientes de depreciação acelerada a que faz 
referência o art. 69 da Lei nº 3.470, de 28 de novembro de 1958; e 
III - deverá ser apurada a partir de 1º de janeiro de 2013. 
§ 3º - O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada incentivada, não poderá 
ultrapassar o custo de aquisição do bem. 
§ 4º - A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 3º, o valor da 
depreciação, registrado na contabilidade, deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de 
determinação do lucro real. 
§ 5º - (Vetado). 
Art. 2º - (Vetado). 
Art. 3º - (Vetado). 
Art. 4º - (Vetado). 
Art. 5º - (Vetado). 
Art. 6º - (Vetado). 
Art. 7º - (Vetado). 
Art. 8º - (Vetado). 
Art. 9º - O art. 8º e o título do Anexo IX da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 8º - .................................................................................... 
I - concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo IX desta Lei, para a liquidação da 
dívida até 31 de agosto de 2013, devendo incidir o desconto percentual sobre a soma dos saldos 
devedores por mutuário na data da renegociação, observado o disposto no § 10 deste artigo, e, em 
seguida, ser aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor; 
II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações até 31 de agosto de 
2013, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes condições: 
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.......................................................................................................... 
§ 7º - As dívidas oriundas de operações de crédito rural ao amparo do Programa de Cooperação 
Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados - Prodecer - Fase II, inscritas ou não na Dívida 
Ativa da União até 31 de outubro de 2010, que forem liquidadas ou renegociadas até 31 de agosto de 
2013, farão jus a um desconto adicional de 10 (dez) pontos percentuais, a ser somado aos descontos 
percentuais previstos nos quadros constantes dos Anexos IX e X desta Lei. 
.............................................................................................." (NR) 
"ANEXO IX 
Operações de Crédito Rural inscritas em Dívida Ativa da União: desconto para liquidação da operação 
até 31 de agosto de 2013 
........................................................................................................." 
Art. 10 - O art. 48 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 48 - ................................................................................... 
§ 1º - A competência para solucionar a consulta ou declarar sua ineficácia, na forma disciplinada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, poderá ser atribuída: 
I - a unidade central; ou 
II - a unidade descentralizada. 
......................................................................................................... 
§ 8º - O juízo de admissibilidade do recurso será realizado na forma disciplinada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 
........................................................................................................ 
§ 14 - A consulta poderá ser formulada por meio eletrônico, na forma disciplinada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 
§ 15 - O Poder Executivo regulamentará prazo para solução das consultas de que trata este artigo." 
(NR) 
Art. 11 - Os arts. 19 e 27 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 19 - .................................................................................. 
......................................................................................................... 
II - (vetado); 
III - (vetado). 
.......................................................................................................... 
§ 4º - (Vetado). 
.......................................................................................................... 
§ 6º - (Vetado)." (NR) 
"Art. 27 - Não cabe recurso de ofício das decisões prolatadas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, em processos relativos a tributos administrados por esse órgão: 
I - quando se tratar de pedido de restituição de tributos; 
II - quando se tratar de ressarcimento de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins; 
III - quando se tratar de reembolso do salário-família e do salário-maternidade; 
IV - quando se tratar de homologação de compensação;  
V - nos casos de redução de penalidade de retroatividade benigna; e 
VI - nas hipóteses em que a decisão estiver fundamentada em decisão proferida em ação direta de 
inconstitucionalidade, em súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal e no disposto no § 6º do 
art. 19." (NR) 
Art. 12 - Os arts. 3º, 4º e 37 da Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

javascript:link('13')
javascript:link('15')
javascript:link('14')
javascript:link('18')
javascript:link('17')
javascript:link('16')


 

"Art. 3º - ................................................................................... 
§ 1º - Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil a administração das atividades relativas a 
cobrança, fiscalização, arrecadação, restituição e concessão de incentivos do AFRMM previstos em 
lei. 
......................................................................................................... 
§ 4º - Os créditos orçamentários necessários para o desempenho das atividades citadas no § 1º serão 
transferidos para a Unidade Orçamentária da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para sua efetiva 
execução de acordo com os valores aprovados na respectiva lei orçamentária anual - LOA." (NR) 
"Art. 4º - .................................................................................... 
Parágrafo único - O AFRMM não incide sobre: 
I - a navegação fluvial e lacustre, exceto sobre cargas de granéis líquidos, transportadas no âmbito 
das Regiões Norte e Nordeste; e 
II - o frete relativo ao transporte de mercadoria submetida à pena de perdimento." (NR) 
"Art. 37 - .................................................................................. 
.......................................................................................................... 
§ 3º - .......................................................................................... 
......................................................................................................... 
III - as cargas submetidas à pena de perdimento, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 4º. 
.............................................................................................." (NR) 
Art. 13 - A Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 52-B e 
52-C: 
"Art. 52-B - O disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica ao 
AFRMM e à Taxa de Utilização do Mercante." 
"Art. 52-C - Ficam a cargo do Departamento do Fundo da Marinha Mercante a análise do direito 
creditório, a decisão e o pagamento dos processos de restituição e de ressarcimento referentes ao 
AFRMM e à Taxa de Utilização do Mercante relacionados a pedidos ocorridos até a data da vigência 
do ato do Poder Executivo de que trata o inciso I do art. 25 da Lei nº 12.599, de 23 de março de 
2012." 
Art. 14 - O art. 34 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 34 - Fica a União autorizada a conceder crédito aos agentes financeiros do Fundo da Marinha 
Mercante - FMM, no montante de até R$ 15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), para viabilizar 
o financiamento de projetos aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante - 
CDFMM, em condições financeiras e contratuais a serem definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda. 
§ 1º - Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a forma de 
colocação direta, em favor dos agentes financeiros do FMM, títulos da Dívida Pública Mobiliária 
Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 
§ 2º - No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica com o valor previsto 
no caput. 
§ 3º - As condições financeiras e contratuais para os financiamentos a serem concedidos pelos 
agentes financeiros aos tomadores para viabilizar os projetos de que trata o caput serão idênticas 
àquelas concedidas pelo FMM, conforme estabelece o Conselho Monetário Nacional - CMN. 
§ 4º - O Tesouro Nacional fará jus a uma remuneração com base na TJLP, na variação cambial do 
dólar norte-americano ou na combinação de ambas, a critério do Ministro da Fazenda. 
§ 5º - Os valores pagos pelos agentes financeiros do FMM à União, por conta das operações de 
crédito de que trata o caput, serão destinados exclusivamente ao pagamento da Dívida Pública 
Federal." (NR) 
Art. 15 - (Vetado). 
Art. 16 - Ficam revogados: 
I - o inciso V do art. 25 da Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004; e 
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II - (vetado). 
Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da data de sua 
publicação. 
 
Resolução COAF nº 24, de 16.01.2013 - DOU 1 de 18.01.2013 

 

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas pessoas físicas ou jurídicas não 
submetidas à regulação de órgão próprio regulador que prestem, mesmo que 
eventualmente, serviços de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento 
ou assistência, na forma do § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 03.03.1998. 

 
O Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 08.10.1998, torna 
público que o Plenário do Conselho, com base no art. 7º, incisos II, V e VI do referido Estatuto, em 
sessão realizada em 16.1.2013, deliberou e aprovou a Resolução a seguir, em conformidade com as 
normas constantes dos arts. 9º, 10, 11 e 14, caput e § 1º, todos da Lei nº 9.613, de 03.03.1998. 
 
Seção I 
Do Alcance 
 
Art. 1º A presente Resolução tem por objetivo estabelecer normas gerais de prevenção à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento do terrorismo, sujeitando-se ao seu cumprimento as pessoas físicas ou 
jurídicas não submetidas à regulação de órgão próprio regulador que prestem, mesmo que 
eventualmente, serviços de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou 
assistência, de qualquer natureza, nas seguintes operações: 
 
I - de compra e venda de imóveis, estabelecimentos comerciais ou industriais ou participações 
societárias de qualquer natureza; 
 
II - de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos; 
 
III - de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança, investimento ou de valores mobiliários; 
 
IV - de criação, exploração ou gestão de sociedades de qualquer natureza, fundações, fundos 
fiduciários ou estruturas análogas; 
 
V - financeiras, societárias ou imobiliárias; e 
 
VI - de alienação ou aquisição de direitos sobre contratos relacionados a atividades desportivas ou 
artísticas profissionais. 
 
§ 1º As pessoas de que trata este artigo devem observar as disposições desta Resolução na prestação 
de serviço ao cliente, inclusive quando o serviço envolver a realização de operações em nome ou por 
conta do cliente. 
 
§ 2º As pessoas jurídicas de que trata este artigo devem observar as disposições desta Resolução em 
todos os negócios e operações que realizarem, inclusive naqueles que envolverem: 
 



 

I - a compra ou venda de outros bens ou a prestação de outros serviços não pertinentes nem 
vinculados à atividade principal desenvolvida; e 
 
II - a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem seu ativo. 
 
Seção II 
Da Política de Prevenção 
 
Art. 2º As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 1º devem estabelecer e implementar política 
de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo compatível com seu volume 
de operações e, no caso das pessoas jurídicas, com seu porte, a qual deve abranger, no mínimo, 
procedimentos e controles destinados: 
 
I - à identificação e realização de devida diligência para a qualificação dos clientes e demais 
envolvidos nas operações que realizarem; 
 
II - à obtenção de informações sobre o propósito e a natureza da relação de negócios; 
 
III - à identificação do beneficiário final das operações que realizarem; 
 
IV - à identificação de operações ou propostas de operações suspeitas ou de comunicação 
obrigatória; 
 
V - à mitigação dos riscos de que novos produtos, serviços e tecnologias possam ser utilizados para a 
lavagem de dinheiro e para o financiamento do terrorismo; e 
 
VI - à verificação periódica da eficácia da política adotada. 
 
§ 1º A política mencionada no caput deve ser formalizada expressamente, com aprovação pelo 
detentor de autoridade máxima de gestão, abrangendo, também, procedimentos para: 
 
I - a seleção e o treinamento de empregados; 
 
II - a disseminação do seu conteúdo ao quadro de pessoal por processos institucionalizados de 
caráter contínuo; 
 
III - o monitoramento das atividades desenvolvidas pelos empregados; e 
 
IV - a prevenção de conflitos entre os interesses comerciais e empresariais e os mecanismos de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. 
 
§ 2º As disposições do § 1º deste artigo não se aplicam às pessoas físicas e às jurídicas enquadradas 
no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte-SIMPLES NACIONAL. 
 
Art. 3º As pessoas de que trata o art. 1º devem avaliar a existência de suspeição nas propostas e/ou 
operações de seus clientes, dispensando especial atenção àquelas incomuns ou que, por suas 
características, no que se refere a partes envolvidas, valores, forma de realização, finalidade, 
complexidade, instrumentos utilizados ou pela falta de fundamento econômico ou legal, possam 



 

configurar sérios indícios dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 03.03.1998, ou com eles relacionar-
se. 
 
Seção III 
Do Cadastro de Clientes e Demais Envolvidos 
 
Art. 4º As pessoas de que trata o art. 1º devem manter cadastro de seus clientes e dos demais 
envolvidos nas operações que realizarem, inclusive representantes e procuradores, em relação aos 
quais devem constar, no mínimo: 
 
I - se pessoa física: 
 
a) nome completo; 
 
b) número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
 
c) número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se estrangeiro, dados do 
passaporte ou carteira civil; 
 
d) endereço completo; 
 
e) enquadramento em qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III do art. 1º da Resolução 
COAF nº 15, de 28.03.2007; e 
 
f) enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da Resolução COAF nº 
16, de 28.03.2007; ou 
 
II - se pessoa jurídica: 
 
a) razão social e nome de fantasia; 
 
b) número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
 
c) endereço completo; 
 
d) identificação dos sócios e dos demais envolvidos, bem como seu enquadramento em qualquer das 
condições previstas nos incisos I, II e III do art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.03.2007 ou na 
condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da Resolução COAF nº 16, de 28.03.2007; e 
 
e) identificação dos beneficiários finais ou o registro das medidas adotadas com o objetivo de 
identificá-los, nos termos do art. 7º, bem como seu enquadramento em qualquer das condições 
previstas nos incisos I, II e III do art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.03.2007 ou na condição de 
pessoa politicamente exposta, nos termos da Resolução COAF nº 16, de 28.03.2007. 
 
III - registro do propósito e da natureza da relação de negócio; 
 
IV - data do cadastro e, quando for o caso, de suas atualizações; e 
 
V - as correspondências impressas e eletrônicas que disponham sobre a realização de operações. 
 



 

Parágrafo único. Devem ainda constar do cadastro o registro dos procedimentos e as análises de que 
trata o art. 6º. 
 
Art. 5º Para a prestação dos serviços ou a realização das operações de que trata esta Resolução, as 
pessoas de que trata o art. 1º deverão assegurar-se de que as informações cadastrais do cliente 
estejam atualizadas no momento da realização do negócio. 
 
Art. 6º As pessoas de que trata o art. 1º devem adotar procedimentos adicionais de verificação 
sempre que houver dúvida quanto à fidedignidade das informações constantes do cadastro ou 
quando houver suspeita da prática dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 03.03.1998, ou de 
situações a eles relacionadas. 
 
Art. 7º As pessoas de que trata o art. 1º devem adotar medidas adequadas para compreenderem a 
composição acionária e a estrutura de controle dos clientes pessoas jurídicas, com o objetivo de 
identificar seu beneficiário final. 
 
Parágrafo único. Quando não for possível identificar o beneficiário final, as pessoas de que trata o 
art. 1º devem dispensar especial atenção à operação, avaliando a conveniência de realizá-la ou de 
estabelecer ou manter a relação de negócio. 
 
Seção IV 
Do Registro das Operações 
 
Art. 8º As pessoas de que trata o art. 1º devem manter registro de todos os serviços que prestarem e 
de todas as operações que realizarem, do qual devem constar, no mínimo: 
 
I - a identificação do cliente; 
 
II - descrição pormenorizada do serviço prestado ou da operação realizada; 
 
III - valor do serviço prestado ou da operação realizada; 
 
IV - data da prestação do serviço ou da realização da operação; 
 
V - forma de pagamento; 
 
VI - meio de pagamento; e 
 
VII - o registro fundamentado da decisão de proceder ou não às comunicações de que trata o art. 9º, 
bem como das análises de que trata o art. 3º. 
 
Seção V 
Das Comunicações ao COAF 
 
Art. 9º As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir podem configurar 
sérios indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 03.03.1998, ou com eles 
relacionar-se, devendo ser analisadas com especial atenção e, se consideradas suspeitas, 
comunicadas ao COAF: 
 



 

I - operação que aparente não ser resultante de atividades ou negócios usuais do cliente ou do seu 
ramo de negócio; 
 
II - operação cuja origem ou fundamentação econômica ou legal não sejam claramente aferíveis; 
 
III - operação incompatível com o patrimônio ou com a capacidade econômico-financeira do cliente; 
 
IV - operação com cliente cujo beneficiário final não é possível identificar; 
 
V - operação envolvendo pessoa jurídica domiciliada em jurisdições consideradas pelo Grupo de Ação 
contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI) de alto risco ou com 
deficiências estratégicas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo ou países ou dependências considerados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) de tributação favorecida e/ou regime fiscal privilegiado; 
 
VI - operação envolvendo pessoa jurídica cujos beneficiários finais, sócios, acionistas, procuradores 
ou representantes legais mantenham domicílio em jurisdições consideradas pelo GAFI de alto risco 
ou com deficiências estratégicas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento 
do terrorismo ou países ou dependências considerados pela RFB de tributação favorecida e/ou 
regime fiscal privilegiado; 
 
VII - resistência, por parte do cliente ou demais envolvidos, ao fornecimento de informações ou 
prestação de informação falsa ou de difícil ou onerosa verificação, para a formalização do cadastro 
ou o registro da operação; 
 
VIII - operação injustificadamente complexa ou com custos mais elevados que visem a dificultar o 
rastreamento dos recursos ou a identificação do seu real objetivo; 
 
IX - operação aparentemente fictícia ou com indícios de superfaturamento ou subfaturamento; 
 
X - operação com cláusulas que estabeleçam condições incompatíveis com as praticadas no mercado; 
 
XI - qualquer tentativa de burlar os controles e registros exigidos pela legislação de prevenção à 
lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, inclusive mediante: 
 
a) fracionamento; 
 
b) pagamento em espécie; 
 
c) pagamento por meio de cheque emitido ao portador; ou 
 
d) outros meios; 
 
XII - outras situações designadas em ato do Presidente do COAF; e 
 
XIII - quaisquer outras operações que, considerando as partes e demais envolvidos, os valores, modo 
de realização e meio e forma de pagamento, ou a falta de fundamento econômico ou legal, possam 
configurar sérios indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 03.03.1998, ou com 
eles relacionar-se. 
 



 

Art. 10. As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir devem ser 
comunicadas ao COAF, independentemente de análise ou de qualquer outra consideração: 
 
I - qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor igual ou superior a R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) ou equivalente em outra moeda, em espécie, inclusive a compra ou venda 
de bens móveis ou imóveis que integrem o ativo das pessoas jurídicas de que trata art. 1º; 
 
II - qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor igual ou superior a R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), por meio de cheque emitido ao portador, inclusive a compra ou venda de 
bens móveis ou imóveis que integrem o ativo das pessoas jurídicas de que trata o art. 1º; 
 
III - qualquer das hipóteses previstas na Resolução COAF nº 15, de 28.03.2007; e 
 
IV - outras situações designadas em ato do Presidente do COAF. 
 
Art. 11. Caso não sejam identificadas, durante o ano civil, operações ou propostas a que se referem 
os arts. 9º e 10, as pessoas de que trata o art. 1º devem declarar tal fato ao COAF até o dia 31 de 
janeiro do ano seguinte. 
 
Art. 12. As comunicações de que tratam os arts. 9º e 10, bem como a declaração de que trata o art. 
11, devem ser efetuadas em meio eletrônico no sítio do COAF, no endereço 
www.coaf.fazenda.gov.br, de acordo com as instruções ali definidas. 
 
Parágrafo único. As informações fornecidas ao COAF serão protegidas por sigilo. 
 
Seção VI 
Da Guarda e Conservação de Registros e Documentos 
 
Art. 13. As pessoas de que trata o art. 1º devem conservar os cadastros e registros de que tratam os 
arts. 4º e 8º, bem como as correspondências de que trata o art. 4º, por no mínimo 5 (cinco) anos, 
contados do encerramento da relação contratual com o cliente. 
 
Seção VII 
Das Disposições Finais 
 
Art. 14. Os procedimentos para apuração de suspeição devem ser recorrentes, inclusive, quando 
necessário, com a realização de outras diligências além das expressamente previstas nesta 
Resolução. 
 
Art. 15. A utilização de informações existentes em bancos de dados de entidades públicas ou 
privadas não substitui nem supre as exigências previstas nos artigos 4º, 5º, 6º, e 7º, admitido seu uso 
para, em caráter complementar, confirmar dados e informações previamente coletados. 
 
Art. 16. As pessoas de que trata o art. 1º devem cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no 
sítio do COAF, de acordo com as instruções ali definidas. 
 
Art. 17. As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista no art. 11 da Lei nº 9.613, de 
03.03.1998, não acarretarão responsabilidade civil ou administrativa. 
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Art. 18. As pessoas de que trata o art. 1º, bem como os seus administradores, que deixarem de 
cumprir as obrigações desta Resolução sujeitam-se às sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 
03.03.1998. 
 
Art. 19. De modo a aprimorar os controles de que trata esta Resolução, em especial o 
estabelecimento da política a que se refere o art. 2º, e para os fins referidos nos arts. 3º e 9º, as 
pessoas de que trata o art. 1º devem acompanhar no sítio do COAF, a divulgação de informações 
adicionais, bem como aquelas relativas às localidades de que tratam os incisos V e VI do art. 9º. 
 
Art. 20. As pessoas de que trata o art. 1º deverão atender às requisições formuladas pelo COAF na 
periodicidade, forma e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da lei, o 
sigilo das informações prestadas. 
 
Art. 21. Fica o Presidente do COAF autorizado a expedir instruções complementares para o 
cumprimento desta Resolução. 
 
Art. 22. Esta Resolução entrará em vigor em 01.03.2013. 
 

 
Resolução COAF nº 25, de 16.01.2013 - DOU 1 de 18.01.2013 
Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas pessoas físicas ou jurídicas que 
comercializem bens de luxo ou de alto valor ou intermedeiem a sua comercialização, na 
forma do § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 03.03.1998. 
O Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 08.10.1998, torna 
público que o Plenário do Conselho, com base no art. 7º, incisos II, V e VI do referido Estatuto, em 
sessão realizada em 16.1.2013, deliberou e aprovou a Resolução a seguir, em conformidade com as 
normas constantes dos arts. 9º, 10, 11 e 14, caput e § 1º, todos da Lei nº 9.613, de 03.03.1998. 
Seção I 
Do Alcance 
Art. 1º A presente Resolução tem por objetivo estabelecer procedimentos de prevenção à lavagem 
de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, sujeitando-se ao seu cumprimento as pessoas físicas 
ou jurídicas que comercializem bens móveis de luxo ou de alto valor ou intermedeiem a sua 
comercialização, ainda que por meio de leilão. 
Parágrafo único. Para os fins desta Resolução, entende-se como de luxo ou alto valor o bem móvel 
cujo valor unitário seja igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente em outra 
moeda. 
Seção II 
Do Cadastro de Clientes e Demais Envolvidos 
Art. 2º Nas operações de valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente em 
outra moeda, as pessoas de que trata o art. 1º devem manter cadastro de seus clientes e dos demais 
envolvidos, inclusive representantes e procuradores, em relação aos quais devem constar, no 
mínimo: 
I - se pessoa física: 
a) nome completo; 
b) número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
c) número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se estrangeiro, dados do 
passaporte ou carteira civil; e 
d) endereço completo; ou 



 

II - se pessoa jurídica: 
a) razão social e nome de fantasia; 
b) número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
c) nome completo, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e número do 
documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se estrangeiro, dados do passaporte ou 
carteira civil, do(s) seu(s) preposto(s); e 
d) endereço completo. 
Seção III 
Do Registro das Operações 
Art. 3º As pessoas de que trata o art. 1º devem manter registro de todas as operações que 
realizarem de valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente em outra moeda, 
do qual devem constar, no mínimo: 
I - a identificação do cliente; 
II - descrição pormenorizada dos bens/mercadorias; 
III - valor da operação; 
IV - data da operação; 
V - forma de pagamento; e 
VI - meio de pagamento. 
Seção IV 
Das Comunicações ao COAF 
Art. 4º As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir devem ser 
comunicadas ao COAF, independentemente de análise ou de qualquer outra consideração: 
I - qualquer operação ou conjunto de operações de um mesmo cliente no período de seis meses que 
envolva o pagamento ou recebimento de valor igual ou superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) ou 
equivalente em outra moeda, em espécie; e 
II - outras situações designadas em ato do Presidente do COAF. 
Art. 5º Adicionalmente ao disposto no artigo 4º, deverão ser comunicadas ao COAF quaisquer 
operações que, considerando as partes e demais envolvidos, os valores, modo de realização e meio e 
forma de pagamento, ou a falta de fundamento econômico ou legal, possam configurar sérios 
indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 03.03.1998, ou com eles relacionar-se. 
Art. 6º As comunicações de que tratam os arts. 4º e 5º devem ser efetuadas em meio eletrônico no 
sítio do COAF, no endereço www.coaf.fazenda.gov.br, de acordo com as instruções ali definidas. 
Parágrafo único. As informações fornecidas ao COAF serão protegidas por sigilo. 
Seção V 
Da Guarda e Conservação de Registros e Documentos 
Art. 7º As pessoas de que trata o art. 1º devem conservar os cadastros e registros de que tratam os 
arts. 2º e 3º por no mínimo 5 (cinco) anos, contados da conclusão da operação. 
Seção VI 
Das Disposições Finais 
Art. 8º As pessoas de que trata o art. 1º devem cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no 
sítio do COAF, de acordo com as instruções ali definidas. 
Art. 9º As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista no art. 11 da Lei nº 9.613, de 03.03.1998, 
não acarretarão responsabilidade civil ou administrativa. 
Art. 10. As pessoas de que trata o art. 1º, bem como os seus administradores, que deixarem de 
cumprir as obrigações desta Resolução sujeitam-se às sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 
03.03.1998. 
Art. 11. As pessoas de que trata o art. 1º deverão atender às requisições formuladas pelo COAF na 
periodicidade, forma e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da lei, o 
sigilo das informações prestadas. 
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Art. 12. Fica o Presidente do COAF autorizado a expedir instruções complementares para o 
cumprimento desta Resolução. 
Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor em 01.03.2013. 

 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.319, DE 15 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 16/01/2013 
(nº 11, Seção 1, pág. 11) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.291, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre o 
Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (Recof). 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL SUBSTITUTA no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 423 e 424 do 
Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, resolve: 
Art. 1º - Os arts. 23, 30, 31 e 56 da Instrução Normativa RFB nº 1.291, de 19 de setembro de 2012, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23 - ............................................................................................. 
......................................................................................... 
§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se também à armazenagem dos produtos industrializados pelo 
beneficiário ao amparo do regime. 
§ 2º - Nas hipóteses previstas neste artigo, a empresa beneficiária não fica dispensada do 
atendimento dos requisitos previstos no inciso III do caput do art. 5º." (NR) 
"Art. 30......................................................................................... 
§ 1º - ......................................................................................... 
I - o prazo previsto no caput terá sua contagem reiniciada a partir da data de transferência, permitida 
a prorrogação somente na hipótese do art. 31; e  
......................................................................................" (NR) 
"Art. 31 - O prazo a que se refere o art. 30 poderá ser prorrogado por período não superior, no total, 
a 5 (cinco) anos, no caso de importação ou de aquisição no mercado interno de mercadorias 
destinadas à produção de bens de longo ciclo de fabricação. 
......................................................................................" (NR)  
"Art. 56 - Ficam revogadas a Instrução Normativa RFB nº 757, de 25 de julho de 2007, a Instrução 
Normativa RFB nº 865, de 25 de julho de 2008, a Instrução Normativa RFB nº 886, de 6 de novembro 
de 2008, a Instrução Normativa RFB nº 963, de 14 de agosto de 2009, a Instrução Normativa RFB nº 
1.025, de 15 de abril de 2010, a Instrução Normativa RFB nº 1.050, de 30 de junho de 2010, e a 
Instrução Normativa RFB nº 1.250, de 24 de fevereiro de 2012." (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.320, DE 15 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 16/01/2013 
(nº 11, Seção 1, pág. 11) 
Altera a Instrução Normativa SRF nº 386, de 14 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o 
regime aduaneiro de depósito especial. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL SUBSTITUTA no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 480 e no § 2º do art. 
486 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, resolve: 
Art. 1º - O art. 21 da Instrução Normativa SRF nº 386, de 14 de janeiro de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 21 - ............................................................................... 
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............................................................................................... 
§ 3º - Na hipótese de exigência de controle administrativo por parte de outros órgãos anuentes, o 
despacho para consumo de mercadoria admitida no regime deverá ser efetivado até o último dia do 
mês seguinte ao da saída das mercadorias do estoque." (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.321, DE 16 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 18/01/2013 
(nº 13, Seção 1, pág. 15) 
Dispõe sobre mecanismo de ajuste para fins de comprovação de preços de transferência 
na exportação para o ano-calendário de 2012. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL SUBSTITUTA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 18 a 24-A e 28 da 
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no art. 45 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
no art. 36 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, resolve: 
Art. 1º - As receitas de vendas nas exportações auferidas em Reais no ano-calendário de 2012, nas 
operações com pessoas vinculadas, deverão ser multiplicadas pelo fator de 1,00 (um inteiro), para 
efeito de apuração da média aritmética ponderada trienal do lucro líquido, de que trata o art. 58 da 
Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 28 de dezembro de 2012. 
Parágrafo único - Para fins de apuração da média aritmética ponderada trienal do lucro líquido, de 
que trata o caput, as receitas de vendas nas exportações auferidas em Reais nos anos-calendário de 
2010 e de 2011, nas operações com pessoas vinculadas, poderão ser multiplicadas: 
I - relativamente ao ano-calendário de 2010, pelo fator de 1,09 (um inteiro e nove centésimos), 
conforme previsto na Portaria MF nº 4, de 13 de janeiro de 2011; e 
II - relativamente ao ano-calendário de 2011, pelo fator de 1,11 (um inteiro e onze centésimos), 
conforme previsto na Portaria MF nº 563, de 28 de dezembro de 2011. 
Art. 2º - Para o ano-calendário de 2012, alternativamente à apuração da média trienal prevista no 
caput do art. 1º, a pessoa jurídica poderá apurar o lucro líquido anual mínimo de 5% (cinco por 
cento), a que se refere o art. 58 da Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 2012, mediante a 
multiplicação das receitas de vendas nas exportações para empresas vinculadas, pelo fator referido 
no caput do art. 1º, considerando-se somente o próprio ano-calendário de 2012. 
Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.322, DE 16 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 18/01/2013 
(nº 13, Seção 1, pág. 15) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre 
os preços a serem praticados nas operações de compra e de venda de bens, serviços ou 
direitos efetuadas por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, com 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, consideradas vinculadas. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL SUBSTITUTA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei nº 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, no art. 45 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no art. 48 da Lei 
nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, e no art. 5º da Lei nº 12.766, de 27 de dezembro de 2012, 
resolve: 
Art. 1º - Os arts. 9º, 12, 22, 38, 48 e 58 da Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 28 de dezembro de 
2012, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9º - ................................................................................... 
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§ 3º - Na hipótese prevista no § 2º, não sendo comprovada a aplicação consistente de uma taxa, o 
ajuste será efetuado com base nas taxas previstas no art. 38-A. 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 12 - ............................................................................... 
§ 8º - Na hipótese prevista no § 7º, não sendo comprovada a aplicação consistente de uma taxa, o 
ajuste será efetuado com base nas taxas previstas no art. 38-A. 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 22 - ............................................................................. 
§ 3º - Na hipótese prevista no § 2º, não sendo comprovada a aplicação consistente de uma taxa, o 
ajuste será efetuado com base nas taxas previstas no art. 38-A. 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 38 - Para os contratos firmados no ano-calendário de 2012, os juros pagos ou creditados a 
pessoa vinculada, quando decorrentes de contrato de mútuo, serão dedutíveis, para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, somente até o montante que não exceda o 
valor calculado com base na taxa London lnterbank Offered Rate (Libor), para depósitos em dólares 
dos Estados Unidos da América pelo prazo de 6 (seis) meses, acrescida de 3% (três por cento) anuais 
a título de spread, proporcionalizados em função do período a que se referirem os juros. 
.............................................................................................. 
§ 11 - O disposto neste artigo aplica-se somente na hipótese de opção nos termos do art. 56." (NR) 
"Art. 48 - A partir de 1º de janeiro de 2013, a pessoa jurídica que comprovar haver apurado lucro 
líquido antes da provisão do imposto sobre a renda e da CSLL decorrente das receitas de vendas nas 
exportações para pessoas jurídicas vinculadas, em valor equivalente a, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do total dessas receitas, considerando-se a média anual do período de apuração e dos 2 (dois) 
anos precedentes, poderá comprovar a adequação dos preços praticados nas exportações, do 
período de apuração, exclusivamente, com os documentos relacionados com a própria operação. 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 58 - Para os contratos firmados até 31 de dezembro de 2012, os juros pagos ou creditados a 
pessoa vinculada, quando decorrentes de contrato não registrado no Banco Central do Brasil, 
somente serão dedutíveis para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL até o 
montante que não exceda o valor calculado com base na taxa Libor, para depósitos em dólares dos 
Estados Unidos da América pelo prazo de 6 (seis) meses, acrescida de 3% (três por cento) anuais a 
título de spread, proporcionalizados em função do período a que se referirem os juros. 
........................................................................................" (NR) 
Art. 2º - A Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 2012, passa a vigorar acrescida do art. 38: 
"Art. 38-A - A partir de 1º de janeiro de 2013, os juros pagos ou creditados a pessoa vinculada 
somente serão dedutíveis para fins de determinação do lucro real até o montante que não exceda ao 
valor calculado com base em taxa determinada conforme este artigo acrescida de margem 
percentual a título de spread, a ser definida por ato do Ministro de Estado da Fazenda com base na 
média de mercado, proporcionalizados em função do período a que se referirem os juros. 
§ 1º - No caso de mútuo com pessoa vinculada, a pessoa jurídica mutuante, domiciliada no Brasil, 
deverá reconhecer, como receita financeira correspondente à operação, no mínimo o valor apurado 
segundo o disposto neste artigo. 
§ 2º - Para efeito do limite a que se refere este artigo, os juros serão calculados com base no valor da 
obrigação ou do direito, expresso na moeda objeto do contrato, e convertidos em reais pela taxa de 
câmbio, divulgada pelo Banco Central do Brasil, para a data do termo final do cálculo dos juros. 
§ 3º - O valor dos encargos que exceder o limite referido no caput será adicionado ao lucro real e à 
base de cálculo da CSLL. 
§ 4º - A diferença de receita apurada na forma do § 2º será adicionada ao lucro real, presumido ou 
arbitrado e à base de cálculo da CSLL. 
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§ 5º - Nos pagamentos de juros em que a pessoa física ou jurídica remetente assuma o ônus do 
imposto, o valor deste não será considerado para efeito do limite de dedutibilidade. 
§ 6º - O cálculo dos juros a que se refere o caput poderá ser efetuado por contrato ou conjunto de 
operações financeiras com datas, taxas e prazos idênticos. 
§ 7º - Para efeito do disposto neste artigo, são consideradas operações financeiras aquelas 
decorrentes de contratos, inclusive os de aplicação de recursos e os de capitalização de linha de 
crédito, celebrados com pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cuja remessa 
ou ingresso de principal tenha sido conduzido em moeda estrangeira ou por meio de transferência 
internacional em moeda nacional. 
§ 8º - A taxa de que trata o caput será a taxa: 
I - de mercado dos títulos soberanos da República Federativa do Brasil emitidos no mercado externo 
em dólares dos Estados Unidos da América, na hipótese de operações em dólares dos Estados Unidos 
da América com taxa prefixada; 
II - de mercado dos títulos soberanos da República Federativa do Brasil emitidos no mercado externo 
em reais, na hipótese de operações em reais no exterior com taxa prefixada; e 
III - Libor pelo prazo de 6 (seis) meses, nos demais casos. 
§ 9º - Na hipótese do inciso III do § 8º, para as operações efetuadas em outras moedas nas quais não 
seja divulgada taxa Libor própria, deverá ser utilizado o valor da taxa Libor para depósitos em dólares 
dos Estados Unidos da América. 
§ 10 - A verificação de que trata este artigo deve ser efetuada na data da contratação da operação e 
será aplicada aos contratos celebrados a partir de 1º de janeiro de 2013. 
§ 11 - Para fins do disposto no § 10, a novação e a repactuação são consideradas novos contratos. 
§ 12 - Na hipótese de operações contratadas antes de 31 de dezembro de 2012, a comprovação da 
data de contratação deverá ser realizada com a demonstração do contrato registrado no Banco 
Central. 
§ 13 - Na falta da comprovação do registro, mencionada no § 12, a pessoa jurídica deverá observar o 
limite de juros, para a despesa ou receita, calculado com base na taxa Libor, para depósitos em 
dólares dos Estados Unidos da América pelo prazo de 6 (seis) meses, acrescida de 3% (três por cento) 
anuais a título de spread, conforme disposto no art. 58." 
Art. 3º - O Capítulo IX da Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 2012, passa a vigorar acrescido da 
Seção III: 
"Seção III 
Da Dispensa de Comprovação 
Art. 58-A - Até 31 de dezembro de 2012, a pessoa jurídica que comprovar haver apurado lucro 
líquido, antes da provisão da CSLL e do imposto sobre a renda, decorrente das receitas de vendas nas 
exportações para pessoas jurídicas vinculadas, em valor equivalente a, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) do total dessas receitas, considerando a média anual do período de apuração e dos 2 (dois) 
anos precedentes, poderá comprovar a adequação dos preços praticados nas exportações, do 
período de apuração, exclusivamente com os documentos relacionados com a própria operação. 
§ 1º - Para efeito do disposto neste artigo, o lucro líquido correspondente às exportações para 
pessoas jurídicas vinculadas será apurado segundo o disposto no art. 187 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, e na legislação do imposto sobre a renda. 
§ 2º - Na apuração do lucro líquido correspondente a essas exportações, os custos e despesas 
comuns às vendas serão rateados em função das respectivas receitas líquidas. 
§ 3º - Não devem ser computadas, para fins de determinação do percentual estabelecido no caput, 
as operações de venda de bens, serviços ou direitos cujas margens de lucro, previstas nos arts. 31, 32 
e 33, tenham sido alteradas nos termos dos arts. 45, 46 e 47." 
Art. 4º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 15 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 
16/01/2013 (nº 11, Seção 1, pág. 11) 
Inclui novo serviço no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) com permissão de acesso 
por meio de código de acesso. 
A COORDENADORA ESPECIAL DE RESSARCIMENTO, COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO SUBSTITUTA, no 
uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, tendo em vista 
o disposto no art. 17 da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 de outubro de 2010, e baseado no 
Parecer de Riscos Institucionais nº 001/2013, de 04 de janeiro de 2013, da Coordenação-Geral de 
Auditoria Interna e na Nota Técnica nº 37, de 27 de dezembro de 2012, da CoordenaçãoGeral de 
Tributação, declara: 
Art. 1º - Fica incluído, no Centro Virtual de Atendimento (eCAC), o serviço Comunicação para 
Compensação de Ofício. 
Parágrafo único - O acesso às informações de que trata o caput poderá ser realizado pelo próprio 
contribuinte mediante a utilização de código de acesso gerado na página da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB), na Internet, na forma do art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 
de outubro de 2010. 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5, DE 17 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 
18/01/2013 (nº 13, Seção 1, pág. 15) 
Dispõe sobre a instituição de código de receita para o caso que especifica. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 10.426, 
de 24 de abril de 2002, declara: 
Art. 1º - Fica instituído o código de receita 3488 - Multa por Falta de Retenção na Fonte de Imposto 
ou Contribuição para ser utilizado no preenchimento de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (Darf). 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Conselho julga tributação de distribuição de lucros 
A importância do julgamento está no fato de hoje ser muito comum prestadores de 
serviços serem autuados por essa razão. 
Por: Laura Ignacio 
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) entendeu que não há incidência de contribuição 
previdenciária no percentual de 20% sobre a distribuição de lucros a sócios. O caso analisado é de 
uma prestadora de serviços do segmento de saúde. A importância do julgamento está no fato de 
hoje ser muito comum prestadores de serviços serem autuados por essa razão. 
O processo é de uma sociedade simples que reúne médicos anestesiologistas, que prestam serviços 
para hospitais e planos de saúde. Com a decisão, eles economizarão cerca de R$ 7 milhões. 
De acordo com o auto de infração, a empresa teria deixado de recolher a contribuição ao Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) que incidiria sobre a "remuneração paga aos seus sócios" nos anos 
de 2006 e 2007. Pelo entendimento do Fisco, apesar de os valores serem denominados "distribuição 
de lucros", seriam, na verdade, remuneração pelos serviços médicos prestados pelos sócios. 
A empresa argumentou que no contrato social estão definidos o valor do pró-labore (remuneração) 
dos sócios em um salário mínimo mensal e as regras de distribuição de lucros. Alegou também que a 
legislação previdenciária, ao dispor sobre o salário-contribuição, adota o salário mínimo como o piso 
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a ser observado pelos contribuintes. Por fim, contestou a aplicação da correção do suposto débito 
pela Selic e o valor da multa, que seria confiscatório. 
Segundo a Lei nº 8.212, de 1991, sobre a distribuição de lucros não incide contribuição 
previdenciária, pois o valor é um retorno do capital investido pelo sócio na empresa. Já o pró-labore 
é a remuneração pelo trabalho dos sócios, portanto, há tributação. 
A decisão foi proferida após três sessões de julgamento da 2ª Seção, da 3ª Câmara, da 1ª Turma 
Ordinária. De acordo com o voto vencedor, do conselheiro Marcelo Oliveira, a condição determinada 
pela legislação para estipular a incidência da contribuição é a "discriminação" - a demonstração 
contábil - entre a remuneração decorrente do trabalho e a proveniente do capital social. "Esse fato, 
ausência de discriminação, não ocorre no presente caso, não havendo que se falar em tributação, 
portanto", disse. 
Segundo o advogado Fábio Calcini, do escritório Brasil, Salomão & Matthes Advogados, que 
representa a sociedade de médicos no processo, a decisão é um precedente relevante porque a 
discussão nesses moldes ainda não foi para o Judiciário. Isso pode ajudar para que outras empresas 
na mesma situação decidam a questão na esfera administrativa, com menos custos do que enfrentar 
um processo nos tribunais. "O único caso que tem alguma relação, é uma decisão isolada do STJ", diz 
Calcini. 
Foi acertado o voto do conselheiro vencedor porque a legislação não exige que a sociedade pague 
pró-labore ao sócio, nem estipula valor mínimo a ser pago a tal título. Essa é a análise do advogado 
especialista em previdenciário Breno Ferreira Martins Vasconcelos, do Falavigna, Mannrich, Senra e 
Vasconcelos Advogados. "A empresa só deverá fazê-lo (pró-labore) quando os sócios destinarem sua 
força de trabalho à sociedade", diz. "Não pode a fiscalização simplesmente dizer que os pagamentos 
foram feitos a título de pró-labore", afirma. 
Com a decisão, Vasconcelos conclui que, em suma, para que as sociedades busquem evitar esse tipo 
de questionamento da Receita, é importante que tenham um contrato social claro. O documento 
deve prever a possibilidade de pagamento de pró-labore e, ou, distribuição de lucros - proporcional 
ou desproporcional ao número de quotas detidas pelo sócio -, e que mantenham escrituração 
contábil apta a demonstrar que a sociedade efetivamente apurou lucro. 
A decisão também reconhece o pagamento de um salário mínimo a título de pró-labore e afasta os 
argumentos da fiscalização de que tal montante seria incompatível com a remuneração de serviço 
profissional especializado. "Trata-se de um precedente relevante, já que valida o sistema de divisão 
do pró-labore com a distribuição antecipada de lucros, o que limita a atuação do Fisco", afirma o 
advogado Alessandro Mendes Cardoso, do escritório Rolim, Viotti & Leite Campos. "E a decisão 
também alerta as sociedades dos cuidados internos que devem tomar na sua organização." 
De acordo com o procurador-geral da Fazenda Nacional no Carf, Paulo Riscado, já foi apresentado 
recurso contra a decisão. A Fazenda defende que as sociedades simples não são uma sociedade 
empresária (comercial), portanto os valores que os sócios recebem decorre da atividade do sócio e 
assim sendo é remuneração e não distribuição de lucro. "Esse é um tema novo que estamos 
estudando", afirma Riscado. 
Fonte: Valor Econômico 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO Nº 58.846, DE 15 DE JANEIRO DE 2013-DOE-SP de 16/01/2013 (nº 10, 
Seção I, pág. 3) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS. 



 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no artigo 67 da lei 6.374, de 1º de março de 1989, e no Ajuste SINIEF 11/10, de 
24 de setembro de 2010, decreta: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 
I - o parágrafo único do artigo 132-A: 
"Parágrafo único - É vedada a emissão do documento fiscal de que trata este artigo: 
1 - nas operações com valores acima de R$ 10.000,00 (dez mil reais), hipótese em que deverá ser 
emitida a Nota fiscal, modelo 1 ou 1-A, referida no inciso I do artigo 124, ou a Nota Fiscal Eletrônica - 
NF-e, modelo 55, referida no inciso I do artigo 212- O; 
2 - em estabelecimento ao qual não se aplica a obrigatoriedade de uso de equipamento Emissor de 
Cupom Fiscal - ECF conforme disposto na alínea"d" do item 1 do § 3º do artigo 251, salvo disposição 
em contrário." (NR); 
II - o inciso XV do artigo 184: 
"XV - em se tratando de Cupom Fiscal Eletrônico - CF-eSAT, modelo 59, emitido por meio do Sistema 
de Autenticação e de Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico - SAT, não for objeto de confirmação 
eletrônica, expedida pela autoridade fiscal competente, de que o seu arquivo digital foi regularmente 
recepcionado pelo fisco antes do encerramento do prazo para a sua transmissão ao ambiente de 
processamento de dados da Secretaria da Fazenda, conforme a periodicidade por esta estabelecida." 
(NR); 
III - o inciso IX do artigo 212-O: 
"IX - o Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 59." (NR); 
IV - do § 3º do artigo 212-O: 
a) a alínea "b" do item 3:  
"b) Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, quando o Sistema de Autenticação e de Transmissão de 
Cupom Fiscal Eletrônico - SAT ficar inoperante em razão das situações de contingência previstas na 
disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda nos termos do § 2º;" (NR); 
b) o item 4:  
"4 - alternativamente ao cumprimento do disposto na alínea "b" do item 3, poderá ser emitida, na 
hipótese à qual se refere aquele dispositivo, a Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, de que trata o inciso I do 
artigo 124, em substituição à emissão do Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, conforme disciplina a 
ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda nos termos do § 2º;" (NR); 
c) o item 6:  
"6 - o Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 59, deverá ser emitido por meio do Sistema de 
Autenticação e de Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico - SAT, para identificar a ocorrência de 
operações relativas à circulação de mercadorias, com valor de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 
substituição à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, e ao Cupom Fiscal de que tratam, 
respectivamente, os incisos II e III do artigo 124, nas hipóteses em que a emissão destes documentos 
fiscais estiver prevista na legislação;" (NR); 
d) a alínea "b" do item 8:  
"b) tratando-se de Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 59, no momento em que o Sistema de 
Autenticação e de Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico - SAT, após ter gerado o arquivo digital do 
respectivo documento fiscal, atribuir assinatura digital a esse arquivo nos termos do item 2;" (NR); 
e) a alínea "c" do item 9:  
"c) Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 59, o contribuinte deverá providenciar a impressão 
do extrato de emissão correspondente para ser entregue ao adquirente da mercadoria;" (NR); 
f) o item 11:  
"11 - o extrato de emissão do Cupom Fiscal Eletrônico - CFe-SAT de que trata a alínea "c" do item 9:  
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a) não substituirá, para fins fiscais, o Cupom Fiscal Eletrônico CF-e-SAT nele identificado, não se 
confundindo com esse documento fiscal; 
b) poderá, por opção do adquirente da mercadoria, ser impresso de forma resumida;" (NR); 
g) a alínea "c" do item 12:  
"c) Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 59, não poderá, relativamente às operações de que 
trata o item 6, por ele praticadas nos seus estabelecimentos localizados no território paulista, emitir 
Cupom Fiscal ou Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2;" (NR); 
V - do artigo 251: 
a) o § 2º: 
"§ 2º - É vedada a utilização, em recinto de atendimento ao público, de equipamento não integrado 
ao ECF que possibilite o registro ou o processamento de dados relativo a operação ou a prestação de 
serviços, sendo obrigatória a utilização do ECF para emissão do documento fiscal da respectiva 
operação ou prestação e, na hipótese de pagamento efetuado com cartão de crédito ou de débito, 
para a impressão do correspondente comprovante de pagamento, de tal forma que ambos os 
documentos fiquem vinculados um ao outro (Convênio ECF-1/98, cláusula quarta)." (NR); 
b) a alínea "d" do item 1 do § 3º:  
"d) em relação ao qual seja utilizado sistema eletrônico de processamento de dados para emissão de 
Nota Fiscal, modelo 1, de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, ou de Cupom Fiscal Eletrônico - 
CF-e-SAT, modelo 59;" (NR); 
c) o § 5º:  
"§ 5º - Salvo disposição em contrário, é vedado o uso de ECF pelo contribuinte que estiver sujeito à 
obrigatoriedade de emissão do Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 59, nos termos dos itens 
13 e 14 do § 3º do artigo 212-O." (NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
RESOLUÇÃO SF Nº 3, DE 15 DE JANEIRO DE 2013-DOE-SP de 16/01/2013 (nº 10, 
Seção I, pág. 41) 
Altera a Resolução SF 106/10, de 25/10/2010, que dispõe sobre os procedimentos 
aplicáveis à fiscalização da Secretaria da Fazenda no âmbito do Programa de Estímulo à 
Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo. 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto nos artigos 4º e 
5ºA da Lei 12.685, de 28/08/2007, e nos artigos 6º e 8º do Decreto 54.179, de 30/03/2009, resolve: 
Art. 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os artigos 3º a 9º da Resolução SF 106/10, de 
25/10/2010: 
"Art. 3º - A pessoa, física ou jurídica, à qual tiverem sido concedidos créditos em razão da aquisição 
de mercadorias, bens ou serviços no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de 
São Paulo poderá solicitar, à Secretaria da Fazenda, a correção de irregularidade relativa: 
I - à concessão ou à utilização dos referidos créditos nas seguintes hipóteses: 
a) não reconhecimento da utilização de créditos, concedidos ao solicitante no âmbito do referido 
programa, efetuada em seu favor ou a favor de terceiros por meio do sistema da NFP; 
b) não reconhecimento de aquisições de mercadorias, de bens ou de serviços e de seu respectivo 
crédito, no âmbito do referido programa, cujos documentos fiscais tenham sido registrados, na 
Secretaria da Fazenda, em nome do solicitante, observado o disposto no § 2º; 
II - à impossibilidade de acesso ao sistema da NFP em razão de: 
a) alteração indevida ou não autorizada na senha de acesso originalmente criada pelo solicitante; 
b) criação indevida ou não autorizada de cadastro em nome do solicitante. 
§ 1º - A solicitação de que trata ocaput: 
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1 - deverá, salvo disposição em contrário: 
a) ser formulada por escrito conforme modelos de requerimento disponíveis na página da NFP na 
Internet; 
b) ser assinada pelo requerente; 
c) ter a firma reconhecida, exceto quando for entregue pessoalmente pelo requerente em uma 
Unidade de Atendimento da Secretaria da Fazenda; 
2 - deverá ser instruída com os seguintes documentos: 
a) no caso de o solicitante ser pessoa física, cópia simples ou autenticada dos seus documentos de 
identidade e de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Receita Federal do Brasil (RFB), 
observado o disposto no item 3; 
b) no caso de o solicitante ser pessoa jurídica, cópia simples ou autenticada do seu documento de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da RFB, observado o disposto no item 3, e 
cópia autenticada do instrumento de sua constitui- ção e eventuais alterações, registradas no órgão 
competente; 
c) na hipótese de o signatário do requerimento atuar como representante legal ou procurador do 
respectivo solicitante, instrumento jurídico, com firma reconhecida, por meio do qual este tenha 
atribuído àquele o poder de representá-lo para os devidos fins; 
d) Boletim de Ocorrência, se houver; 
3 - poderá ser apresentada em qualquer Unidade de Atendimento da Secretaria da Fazenda 
localizado neste Estado: 
a) pessoalmente, apenas por solicitante pessoa física, hipótese em que será dispensado o 
reconhecimento da sua firma no respectivo requerimento e, sendo simples as cópias dos 
documentos de identidade e de inscrição no CPF, deverão ser apresentados os originais para fins de 
conferência e autenticação pelo servidor público que recepcionar os documentos; 
b) por meio de portador, hipótese em que, sendo simples as cópias dos documentos de identidade e 
de inscrição no CPF do solicitante pessoa física ou de inscrição no CNPJ do solicitante pessoa jurídica, 
deverão ser apresentados os originais para fins de conferência e autenticação pelo servidor público 
que recepcionar os documentos; 
c) mediante correspondência enviada pelo correio para o seguinte endereço, hipótese em que 
deverão ser autenticadas as cópias dos documentos relacionados nas alíneas "a" e "b" do item 2: 
"Secretaria da Fazenda Central de Pronto Atendimento - CPA / SAPC / DEAT Assunto: 'NFP - Correção 
de irregularidade' Av. Rangel Pestana, 300, térreo, Centro, São Paulo - SP CEP: 01017-911"; 
4 - não será analisada, sendo arquivada de plano pela autoridade administrativa competente, 
quando apresentada em desacordo com o disposto neste artigo. 
§ 2º - Na hipótese da alínea "b" do inciso I, a solicitação de que trata o caput deverá ser formulada: 
1 - até o último dia do segundo mês subsequente àquele em que tiver ocorrido a emissão do 
respectivo documento fiscal, exclusivamente por meio eletrônico, mediante funcionalidade 
específica do sistema da NFP, disponibilizada para uso pelo requerente através de acesso ao seu 
cadastro naquele sistema; 
2 - após decorrido o prazo previsto no item 1, na forma prevista no § 1º. 
§ 3º - A Secretaria da Fazenda poderá adotar, preventivamente, os seguintes procedimentos em 
relação ao solicitante e às pessoas por ele indicadas na solicitação de que trata o caput: 
1 - bloqueio do acesso ao sistema da NFP; 
2 - suspensão, total ou parcial, da utilização dos créditos correspondentes, observado o disposto no 
artigo 5º. 
§ 4º - Na hipótese do inciso II: 
1 - o acesso do solicitante ao sistema da NFP será totalmente bloqueado por ocasião do recebimento 
da respectiva solicitação, permanecendo nesse estado enquanto ele não efetuar o seu 
recadastramento no sistema da NFP; 



 

2 - o solicitante será notificado pela Secretaria da Fazenda a se recadastrar no sistema da NFP, 
quando for o caso, nos termos da disciplina específica. 
Art. 4º - Na hipótese de indícios identificados de ofício quanto à ocorrência de irregularidade relativa 
à concessão ou à utilização indevida ou não autorizada de créditos concedidos no âmbito do 
Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, a Secretaria da Fazenda poderá 
adotar, preventivamente, os seguintes procedimentos em relação à pessoa indicada no 
procedimento de ofício: 
I - bloqueio do acesso ao sistema da NFP; 
II - suspensão, total ou parcial, da utilização dos créditos correspondentes, observado o disposto no 
artigo 5º. 
Art. 5º - A Secretaria da Fazenda notificará as pessoas referidas no § 3º do artigo 3º e no artigo 4º da 
suspensão, total ou parcial, da utilização dos créditos correspondentes. 
§ 1º - A notificação será efetuada por via postal, com aviso de recebimento, e conterá: 
1 - o número de inscrição no CPF ou no CNPJ da pessoa notificada; 
2 - o motivo da suspensão da utilização dos créditos concedidos à pessoa notificada; 
3 - a descrição dos fatos que indiquem a ocorrência da irregularidade objeto de investigação; 
4 - o prazo para apresentação de informações relativas aos fatos referidos no item 3. 
§ 2º - Alternativamente ao disposto no § 1º, a Secretaria da Fazenda poderá, a seu a critério, efetuar 
a notificação: 
1 - pessoalmente; 
2 - mediante edital publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
Art. 6º - A revogação dos procedimentos preventivos adotados nos termos do § 3º do artigo 3º ou do 
artigo 4º poderá ser solicitada pelo interessado mediante apresentação de requerimento formulado 
por escrito, conforme modelos disponíveis na página da NFP na Internet. 
§ 1º - O requerimento de que trata o caput: 
1 - deverá: 
a) ser instruído com os documentos de que trata o item 2 do § 1º do artigo 3º; 
b) ser assinado pelo requerente; 
c) ter a firma reconhecida, exceto quando for entregue pessoalmente pelo requerente em uma 
Unidade de Atendimento da Secretaria da Fazenda; 
2 - poderá ser apresentado em qualquer Unidade de Atendimento da Secretaria da Fazenda 
localizado neste Estado: 
a) pessoalmente; 
b) por meio de portador; 
c) mediante correspondência enviada pelo correio para o endereço indicado na alínea "c" do item 3 
do § 1º do artigo 3º; 
3 - não será analisado, sendo arquivado de plano pela autoridade administrativa competente, 
quando apresentado em desacordo com o disposto neste artigo. 
§ 2º - O acesso ao sistema da NFP será desbloqueado pela autoridade administrativa competente 
mediante a apresentação do requerimento previsto no caput, desde que acompanhado dos 
documentos indicados no item 1 do § 1º. 
§ 3º - A suspensão preventiva de utilização dos créditos concedidos à pessoa requerente poderá ser 
revogada, total ou parcialmente, pela autoridade administrativa competente, após a análise dos 
documentos indicados no caput, quando não houver risco de lesão patrimonial à Fazenda Pública ou 
a terceiros. 
Art. 7º - Caberá ao Chefe do Posto Fiscal competente: 
I - manifestar-se sobre a ocorrência de irregularidade cujos indícios tenham sido: 
a) indicados em solicitação apresentada nas hipóteses do inciso I do artigo 3º; 
b) identificados de ofício nos termos do artigo 4º; 
II - relativamente ao requerimento apresentado nos termos do artigo 6º: 



 

a) autorizar o desbloqueio do acesso ao sistema da NFP; 
b) revogar a suspensão da utilização dos créditos correspondentes. 
§ 1º - O Chefe do Posto Fiscal, ao se manifestar nos termos do inciso I, deverá: 
1 - reconhecer ou repudiar a ocorrência da respectiva irregularidade; 
2 - indicar: 
a) se os créditos correspondentes serão cancelados, ressarcidos ou mantidos, conforme o caso; 
b) se a suspensão preventiva da utilização dos créditos, adotada nos termos do item 2 do § 3º do 
artigo 3º ou do inciso II do artigo 4º, será revogada ou mantida; 
c) se a transferência de crédito para outra pessoa natural ou jurídica será desfeita, na hipótese de 
não reconhecimento da utilização ou de utilização indevida do crédito, desde que haja crédito em 
conta no sistema da Nota Fiscal Paulista; 
3 - na hipótese de solicitação apresentada nos termos do § 1º do artigo 3º, apurar, se for o caso, o 
montante a ser ressarcido ao titular dos créditos que, em razão de irregularidade cuja ocorrência 
tenha sido reconhecida nos termos do item 1, desde que causada por erro ou falha no sistema da 
NFP ou por ato cuja responsabilidade seja atribuível ao Estado: 
a) deixaram de ser creditados a favor daquele titular; 
b) tiverem sido objeto de utilização indevida ou não autorizada em favor de terceiros; 
c) tiverem sido, total ou parcialmente, estornados ou cancelados de forma indevida; 
4 - determinar, na hipótese da alínea "b" do inciso I do artigo 3º, que o requerente recolha ao 
Tesouro do Estado o valor correspondente aos créditos indevidamente concedidos a ele no âmbito 
do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, quando for o caso. 
§ 2º - A pessoa referida no § 3º do artigo 3º ou no artigo 4º será notificada da decisão do Chefe do 
Posto Fiscal, cabendo recurso, uma única vez, ao Delegado Regional Tributário, no prazo de 30 
(trinta) dias contados da data do recebimento da notificação. 
§ 3º - Quando o Chefe do Posto Fiscal reconhecer a ocorrência da irregularidade sob investigação, 
decorrido o prazo previsto no § 2º, independentemente de ter sido interposto recurso pela pessoa 
referida no § 3º do artigo 3º ou no artigo 4º, sua decisão deverá ser submetida à apreciação do 
Delegado Regional Tributário para que este também se pronuncie sobre a sua ocorrência: 
1 - repudiando-a, observado, nessa hipótese, o disposto no § 5º; 
2 - reconhecendo-a, hipótese em que deverá, subsequentemente, submeter a respectiva 
irregularidade à apreciação da Diretoria Executiva da Administração Tributária (DEAT) para 
manifestação da decisão definitiva daquele órgão e adoção das providências cabíveis, conforme o 
caso. 
§ 4º - Na hipótese do ressarcimento de que trata o item 3 do § 1º, o cumprimento da decisão 
definitiva da DEAT referida no item 2 do § 3º dependerá da aprovação prévia do Secretário da 
Fazenda, podendo, em substituição ao ressarcimento na forma prevista no artigo 9º, o montante 
apurado ser creditado no sistema da Nota Fiscal Paulista, observado o seguinte: 
1 - da decisão do Secretário da Fazenda não caberá recurso no âmbito administrativo; 
2 - havendo fato novo ou apontado erro na decisão, caberá, uma única vez, pedido de 
reconsideração ao Secretário da Fazenda. 
§ 5º - Na hipótese de a irregularidade sob investigação não ser reconhecida pela Secretaria da 
Fazenda, a pessoa titular dos créditos correspondentes será notificada por via postal, com aviso de 
recebimento, ou, alternativamente, na forma prevista no parágrafo único do artigo 5º, abrindo-se 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que ela for considerada como notificada, para 
eventual interposição de recurso, uma única vez, à autoridade administrativa imediatamente 
superior àquela que tiver proferido a decisão recorrida, com efeito suspensivo. 
§ 6º - Quando forem constatados indícios de: 
1 - erro ou de fraude contra a Fazenda Pública, o caso será submetido à apreciação da autoridade 
competente para deliberar sobre a necessidade de instauração de processo administrativo disciplinar 
para fins de apuração da responsabilidade dos agentes públicos eventualmente envolvidos; 



 

2 - ocorrência de ilícito penal, será encaminhado ofício à autoridade policial, comunicando os fatos 
apurados, para fins de instauração de inquérito policial, se for o caso; 
3 - descumprimento da legislação tributária, a Secretaria da Fazenda adotará os procedimentos de 
fiscalização, se for o caso. 
§ 7º - O diretor da DEAT poderá avocar as decisões a cargo do Chefe do Posto Fiscal ou do Delegado 
Regional Tributário. 
Art. 8º - Para fins do cumprimento do disposto nesta resolução, caberá: 
I - ao Coordenador Geral do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, 
indicado pela CAT nos termos do artigo 2º da Resolução SF 85/2009, de 6 de novembro de 2009, 
estabelecer regras e rotinas de auditoria com o intuito de prevenir a ocorrência de irregularidades no 
âmbito do referido programa, em especial no que se refere à concessão e utilização de créditos e 
participação em sorteios; 
II - ao Departamento de Tecnologia da Informação (DTI), implementar os procedimentos 
informatizados necessários à execução das regras e rotinas estabelecidas nos termos do inciso I. 
Art. 9º - O Departamento de Orçamentos e Finanças (DOF) adotará as providências necessárias para 
a realização do ressarcimento de créditos de que trata o item 3 do § 1º do artigo 7º, desde que a 
decisão definitiva da DEAT, quando favorável a tal ressarcimento, tiver sido previamente aprovada 
pelo Secretário da Fazenda nos termos do § 3º daquele artigo. 
§ 1º - As despesas relativas ao ressarcimento de créditos de que trata este artigo serão 
contabilizadas no elemento de despesa 93 - Indenizações e Restituições. 
§ 2º - O Secretário da Fazenda poderá determinar que procedimento de ressarcimento seja realizado 
de forma diversa da prevista no "caput"." (NR). 
Art. 2º - O disposto nesta Resolução aplica-se, no que couber, aos procedimentos em andamento na 
data de sua  
publicação. 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 

 
RESOLUÇÃO SF Nº 4, DE 15 DE JANEIRO DE 2013-DOE-SP de 16/01/2013 (nº 10, 
Seção I, pág. 42) 
Altera a Resolução SF 56/09, de 31/08/2009, que disciplina o cálculo do crédito a ser 
atribuído ao consumidor para fins do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado 
de São Paulo. 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto na Lei 12.685, de 28/08/2007, e nos artigos 
2º, 3º, 4º e 5º do Decreto 54.179, de 30/03/2009, resolve: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os seguintes dispositivos da Resolução SF 
56/09, de 31/08/2009: 
I - o § 1º do artigo 5º: 
"§ 1º - Os valores constantes em Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, e em itens de Nota Fiscal Eletrônica - 
NF-e, modelo 55, ou de Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 59, serão considerados desde 
que no campo"CFOP" estiver indicado que a operação é relativa à venda de mercadorias, bens ou 
produtos, e estiver listado no Anexo III." (NR); 
II - o item 2 do § 2º do artigo 8º: 
"2 - condomínio ou entidade de direito privado sem fins lucrativos, o crédito somente será atribuído 
se o fornecedor estiver listado no Anexo II;" (NR). 
Art. 2º - Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados à Resolução SF 56/09, de 31/08/2009, 
com a seguinte redação: 
I - ao artigo 3º, o § 3º: 
"§ 3º - Tratando-se de adquirente pessoa física, não serão atribuídos créditos se, no último dia do 
mês de emissão do documento fiscal, o fornecedor listado no Anexo I for detentor de regime 
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especial para cumprimento de obrigações tributárias relativas à comercialização de seus produtos 
por intermédio de revendedores autônomos que atuam no segmento de vendas pelo sistema porta-
a-porta." (NR); 
II - ao artigo 5º, o inciso V: 
"V - Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT (modelo 59)." (NR). 
III - ao § 2º do artigo 8º, o item 3: 
"3 - pessoa física, o crédito somente será atribuído se o fornecedor, cumulativamente: 
a) estiver listado no Anexo II; 
b) não for detentor de regime especial para cumprimento de obrigações tributárias relativas à 
comercialização de seus produtos por intermédio de revendedores autônomos que atuam no 
segmento de vendas pelo sistema porta-a-porta, no último dia do mês de emissão do documento 
fiscal." (NR). 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para o cálculo 
do crédito a ser concedido em razão das aquisições efetuadas a partir de 01/12/2012. 
 

 
Fazenda cassa inscrição estadual de 10 mil contribuintes por inatividade presumida 
A Secretaria da Fazenda cassou a inscrição estadual de 10.198 contribuintes paulistas do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) por inatividade presumida. As notificações de 
foram publicadas no Diário Oficial do Estado de 8 de janeiro e a relação dos contribuintes cassados 
pode ser consultada no site do Posto Fiscal Eletrônico (PFE), no endereço 
http://pfe.fazenda.sp.gov.br. 
A cassação da inscrição ocorreu pela omissão na entrega das Guias de Informação e Apuração do 
ICMS (GIAs) relativas aos meses de maio, junho e julho de 2012. As inscrições estaduais desses 
contribuintes haviam sido suspensas pela Secretaria da Fazenda em outubro do ano passado e não 
foram reativadas, evidenciando a ausência de atividade que motivou a cassação, efetivada em 
janeiro de 2013. 
Conforme disciplina a Portaria CAT 95/06, o contribuinte que desejar restabelecer a eficácia da 
inscrição tem prazo de 15 dias - contados da data de publicação em Diário Oficial - para apresentar 
reclamação e regularizar sua situação cadastral junto ao Posto Fiscal de sua vinculação. No caso de 
decisão desfavorável ao contribuinte (proferida pelo Chefe do Posto Fiscal), cabe recurso uma única 
vez ao Delegado Regional Tributário, sem efeito suspensivo, no prazo de 30 dias contados da 
notificação do despacho. 
Os contribuintes omissos de GIA que efetuaram o recolhimento de ICMS, emitiram NF-e (Modelo 55) 
ou entregaram os arquivos de Escrituração Fiscal Digital do Sintegra ou do REDF - Registro Eletrônico 
de Documentos Digitais (Nota Fiscal Paulista), não tiveram suas inscrições estaduais cassadas nos 
termos do § 1º do Art. 4º da Portaria CAT 95/06. Entretanto, estes contribuintes continuam sujeitos 
às penalidades previstas em regulamento devido à falta do cumprimento das obrigações acessórias. 
 

Delegacia Regional Tributária Contribuintes com inscrição cassada por 
inatividade presumida 

DRTC-I (São Paulo) 1.325  

DRTC-II (São Paulo) 919  

DRTC-III (São Paulo) 1.133  

DRT-2 (Litoral) 447  

DRT-3 (Vale do Paraíba) 478  
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DRT-4 (Sorocaba) 520  

DRT-5 (Campinas) 1.045  

DRT-6 (Ribeirão Preto) 690  

DRT-7 (Bauru) 289  

DRT-8 (São José do Rio Preto) 354  

DRT-9 (Araçatuba) 130  

DRT-10 (Presidente Prudente) 148  

DRT-11 (Marília) 157  

DRT-12 (ABCD) 531  

DRT-13 (Guarulhos) 628  

DRT-14 (Osasco) 768  

DRT-15 (Araraquara) 232  

DRT-16 (Jundiaí) 404  

Total 10.198 

  Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 
 

Justiça libera empresas de obrigações do Confaz 
Em abril de 2012, a Resolução 13 determinou que partir de 1º de janeiro deveria ser cobrada uma 
alíquota única de 4% nas operações com mercadorias importadas ou conteúdo importado acima de 
40%. 
Laura Ignacio 
Pelo menos 11 liminares já foram concedidas pela Justiça de Santa Catarina e do Espírito Santo 
livrando empresas da obrigação de colocar o preço das mercadorias importadas nas notas fiscais, no 
caso de operações interestaduais. As empresas alegam que a medida pode levá-las a perder 
contratos e algumas dizem que correm até o risco de fecharem as portas. A imposição faz parte da 
regulamentação da Resolução nº 13, do Senado, que tenta acabar com a guerra fiscal decorrente das 
importações. A Dudalina, de Blumenau, também conseguiu ser liberada da entrega da Ficha de 
Conteúdo Importado (FCI), que exige uma série de informações extras sobre os produtos que 
chegam do exterior. 
Em abril de 2012, a Resolução 13 determinou que partir de 1º de janeiro deveria ser cobrada uma 
alíquota única de 4% nas operações com mercadorias importadas ou conteúdo importado acima de 
40%. Em novembro, o Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) regulamentou a aplicação 
da norma pelas empresas. Por meio dos Ajustes Sinief nº 19 e 20 exigiu que, a partir de janeiro, o 
preço desses produtos esteja exposto nas notas fiscais e que a FCI seja enviada ao Fisco. 
Segundo a liminar do juiz Edson Marcos de Mendonça, da Vara da Fazenda Pública de Blumenau, o 
Fisco não deve autuar a Dudalina em razão da ficha ou do preço do bem importado na nota fiscal. 
"Não se pode desconsiderar que a informação do custo da importação [na nota fiscal] certamente 
despertará no comprador a busca pelo melhor custo benefício", disse o magistrado na decisão. 
Em relação à exposição do preço do bem importado, o advogado Dante Aguiar Arend, do escritório 
Hess de Souza, Arend & Associados, que representa a Dudalina no processo, alega que a obrigação 



 

fere a liberdade de iniciativa privada da empresa. "Além do mais, essa divulgação não é essencial 
para a implementação da alíquota de 4% porque não auxilia a fiscalização", diz. 
O advogado também argumentou ser impossível fazer e enviar a FCI. "Não contestamos os 4%, mas 
consideramos as obrigações acessórias abusivas para a implementação do sistema", afirma. Segundo 
o advogado, todos os seus clientes arcam com um custo gigantesco para permitir que seus sistemas 
incluam as informações exigidas na ficha e notas fiscais. "Há empresas que não começaram a faturar 
este ano porque esse sistema ainda não funciona", diz. 
Sentindo-se prejudicadas, as empresas começaram a contestar as obrigações durante o recesso do 
Judiciário, em dezembro. Na semana do Natal, o Confaz publicou o Ajuste Sinief nº 27, que prorroga 
a data de início da entrega da FCI para 1º de maio. Um dos motivos é que o sistema da própria 
Fazenda ainda não está pronto para o envio das fichas ao Fisco pelas empresas. Porém, o Confaz 
mantém a exigência dos preços nas notas fiscais. 
A mesma norma que prorrogou o prazo para o envio da FCI vem sendo considerada por algumas 
empresas ao decidir não brigar na Justiça ainda. Segundo o Ajuste 27, até 30 de abril, a fiscalização 
deverá ter caráter orientativo. "Isso pesou para algumas empresas, que serão extremamente 
prejudicadas se colocarem o preço dos produtos importados na nota fiscal", afirma o advogado Luiz 
Roberto Peroba, do escritório Pinheiro Neto Advogados. Para ele, se isso for mantido como 
obrigatório, no dia seguinte os clientes das importadoras estarão na mesa para negociar preços mais 
baixos, ou procurarão novos fornecedores. "As informações na FCI, que são acessíveis apenas pelo 
Fisco, são suficientes", diz. 
No Espírito Santo, o grupo M Cassab também conseguiu liminar para deixar de colocar o preço do 
importado na nota fiscal de venda do produto para empresas de outros Estados. A empresa entrou 
com um mandado de segurança preventivo no Tribunal de Justiça do Estado e conseguiu liminar do 
desembargador Carlos Roberto Mignone. 
No processo, a empresa capixaba alegou violação do princípio da livre concorrência e do sigilo fiscal. 
Segundo o advogado Erio Umberto Saiani Filho, do escritório Moreau & Balera Advogados, que 
representa o grupo na ação, no caso, o preço do produto é um segredo inerente aos negócios do 
grupo e dos clientes da importadora. "Um concorrente pode ter acesso a essa nota fiscal e, ciente do 
custo, pode usar essa informação para ganhar mercado", afirma Saiani. 
A possível inviabilidade do negócio, ao abrir essa informação para o público, também é a 
argumentação da advogada Priscila Dalcomuni, do escritório Martinelli Advocacia Empresarial. "O 
Confaz ultrapassou o que a Resolução 13 determina", afirma. Além disso, a advogada diz que se o 
Supremo Tribunal Federal (STF) entender que a resolução é inconstitucional, todas essas exigências 
caem por terra também. A Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo propôs uma ação 
direta de inconstitucionalidade (Adin) contra a resolução. 
Por nota, a Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina informou que defende na Justiça a 
legalidade da Resolução 13 e dos Ajustes 19 e 20 do Confaz, segundo o chefe da procuradoria fiscal, 
Osni Alves. A Secretaria da Fazenda do Espírito Santo informou apenas que o Estado vai levar o 
assunto para debate na próxima reunião do Confaz, ainda sem data definida. 
Fonte: Valor Econômico 
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11.30hs  
Quadra G2-Playboll - Barra Funda  
Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp- 
Telefone: 36115518 
 



 

5.02 COMUNICADOS 
 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus, 
aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares, 

na sede social da Entidade 
 

Atendimento médico (cardiologia e clínica geral) 
Dr. João Alberto R. Oliveira 4as feiras das 14h às 15h30 

 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 
4as feiras das 15h às 17h 
5as feiras das 10h às 12h 

 
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 

3as feiras das 09h às 12h 
6as feiras das 09h às 12h 

 
As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
 
6.02 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

JANEIRO/2013 
                      

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO 
SÓCIO  

C/
H PROFESSOR 

24 quinta Encerramento de Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

28 e 
29 

segunda e 
terça 

Lucro real e Lucro Presumido 
(IRPJ-CSLL-RTT-Fcont-e-

Lalur-CPC 32- Planejamento 
tributário) 

09h30 às 
18h30 R$ 270,00 R$ 510,00 16 Ivo Ribeiro Viana 

28 a 
31 

segunda a 
quinta 

Extensivo de contabilidade 
geral, custos e gerencial 18h às 22h R$ 270,00 R$ 510,00 16 Braulino José dos Santos 

29 terça Encerramento de Balanço 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Luciano Perrone 

30 quarta ECF / CF-e SAT - Alterações 
para 2013 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Elisângela Marques 



 

30/01 
a 

05/02 

quarta a 
sexta 

Práticas de Cálculos 
Trabalhistas para Incidentes - 

NOVO! 
19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 18 Myrian Bueno Quirino 

31 quinta Apresentando resultados com o 
POWER POINT 2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito 
para 

associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT

-SP 

R$ 285,00 8 Ivan Glicerio 

 
 

FEVEREIRO/2013 
                      

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO 
SÓCIO  

C/
H PROFESSOR 

01 e 02 sexta e 
sábado 

Planejamento Estratégico em 
Empresas Contábeis 09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Sergio Lopes 

01 e 02 sexta e 
sábado 

Escrituração Fiscal Básico  
(ICMS/IPI) - SP  09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Janayne da Cunha 

02 sábado 

Desonerações da Folha de 
Pagamento "Contribuições 

Previdenciárias com base no 
Faturação" atualizado com a 

Lei nº 12.715/12 e a MP nº 
582/12 e Decreto nº 7.828/12 

09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Myrian Bueno Quirino 

04 segunda 

Contabilidade Tributária "no 
ambiente das novas normas 

contábeis" - 08 pontos na 
Educação Profissional 
Continuada do CFC 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Fabio Molina 

05 terça 

Ativo e imobilizado - novas 
regras para organização e 

controle (lei 6.404/76, CPCs, 
RTT) - 08 pontos na Educação 

Profissional Continuada do 
CFC 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Ivo Ribeiro Viana 

06 quarta SPED FISCAL (ICMS/IPI) 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 

06 quarta Contabilidade básica na 
prática 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Braulino José dos Santos 

07 quinta Trabalhando com textos no 
WORD 2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-

SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

14 quinta SPED CONTRIBUIÇÕES 
LUCRO PRESUMIDO 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 

14 quinta Excel Intermediário I - Excel 
2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-

SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 



 

14 quinta PER/DCOMP e DCTF -Gestão 
de Riscos Fiscais 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Ivo Ribeiro Viana 

16 sábado Administração Eficaz do 
Tempo 09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Sergio Lopes 

16 e 23 sábado 
RETENÇÕES NA FONTE - 

ISS, INSS, IR e 
PIS/COFINS/CSLL 

09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Luiz Geraldo da Cunha 

18 segunda Abertura de Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

18 segunda 

PIS/PASEP  e COFINS - 
apuração, escrituração 

contábil e aproveitamento dos 
créditos fiscais (dedução e 

PED/DCOMP) 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Ivo Ribeiro Viana 

18 e 19 segunda 
e terça 

WORKSHOP:  
PROGRAMA VALIDADOR 

DO SPED FISCAL 
19h às 22h R$ 130,00 R$ 360,00 6 Dulcineia Lopes dos 

Santos 

18 a 22 sexta a 
terça 

Práticas Trabalhistas e 
Previdenciárias para 

Administração de 
Condominios - NOVO! 

19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 15 Myrian Bueno Quirino 

20 quarta Alteração Contratual - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

22 sexta Encerramento de Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

21 quinta Substituição Tributária 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 

21 quinta Excel Intermediário II - Excel 
2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-

SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

23 sábado 

Terceirização de Mão de Obra 
- Gerenciamento na 

Contratação de Trabalhadores 
e Prevenção de Conflitos 
Trabalhistas - NOVO! 

09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Myrian Bueno Quirino 

25 e 26 
segunda 

e 
quarta 

ISS Legislação e Aspectos 
Práticos 

18h30 às 
22h R$ 200,00 R$ 360,00 7 Luiz Geraldo da Cunha 

25/02 a 
01/03 

segunda 
a sexta 

Prático em Beneficios 
Previdenciários - NOVO! 19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 15 Myrian Bueno Quirino 

26 a 28 terça a 
quinta 

Desoneração da folha de 
pagamento - MP Nº 540, LEI 

Nº 12.546/11 e demais 
alterações 

19h às 22h R$ 200,00 R$ 360,00 9 Valeria de Souza Telles 

28 quinta 
Contabilidade gerencial com 

enfoque no Exame de 
suficiência 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Braulino José dos Santos 

28 quinta Simples Nacional - Principais 
Aspectos 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 230,00 8 Elisângela Marques 



 

28 quinta Excel Intermediário III - Excel 
2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-

SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

  
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5125 
cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br 

6.03 PALESTRAS 
6.04 GRUPOS DE ESTUDOS 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL 
Manual do Centro de Estudos Virtual 
Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais 
passos para o acesso e utilização do fórum. 
Acessem e confiram: 

• http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf 
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas. 
Entrem em contato conosco: 
Departamento de Comunicação 
SINDCONT-SP 
(11) 3224-5116 

 

 
 
 
GRUPO ICMS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
http://www.sindcontsp.org.br/centrodeestudosvirtual/viewtopic.php?f=13&t=115#p206
http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
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